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I - Relatório

A presente iniciâtiva foi recebida e registrada pela Secretaria de Serviços Legislativos no

dia 05/1112019, sendo colocada em segunda pauta no dia 0210912020, tendo seu devido

cumprimento ocorrido no dia 2310912020, após foi encamiúada para estâ Comissão de

Constituição, Justiça e Redação, nela apoÍtando em2310912020, conforme fls. 02/14v.

Submete-se a esta Cômissão o Projeto de Lei n. ' 1182/2019, de autoria do Deputado

Niniúo, que altera dispositivo da Lei n." 8.039, de 22 de dezembro de 2003, que disciplina a doação

de bens móveis do Poder Executivo Estadual. No âmbito destâ Comissão não forâm apresentadas

emendas ou subslitutivos.

O Autor assim fundamenta a proposiçãol

"Traía-se de proposiÇão pa amentar na nodalíclade de projelo de lei, con

íu ddnentação legal o Art. 151, III do Regimento Intemo da Casa de Leis

demonstrú1do ao Governo Ílo Estado de Mab Gtosso a neces§idttde de eíeÍuar em

defnitivo a doaÇão dos Bens Móveís, nos ternos da Lei n'8.039/2003, cedido: pot
inÍeruéÍtio de Tetno de Ce:.tão rle (lso pelos ótgãos da administrução direta e

indireta do Poder Execulito Estadudl aos municípios e insíituiçoes alo'
L/orre/?ses e que Joran deridanenle ekíi,rados nas geslões at|teriores, conlo

incentivo e promoçao da destinaçãoinal e renot'ação de bens mówis que venham

aíender atuais demandas. Estd proposítura se dá efi decofiência da maniíeslação

dos agentes políííco.t cheíes clo.r poderes executivos locais, presile tes de

consorcios inler runicictpsi, dirctores e geslores de intituições que expressdnl a sua

prcocupação e aqui 1)ieran se maniJesíar en denonttrar a necessidade de manler

e funcionamenÍo os rcktidos befis e a conlinuidade dd preslação de seniçst)
pubticos de quatíddde, queíoram utfi dia deslinados para alendet demandds co\l a
cessão de benm moveís objelos do termo de cessão de uto eíetíT amenle firnados
com o Poder Erccutivo Eslad al e que, en clecorôncia do longo período de
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uíilizctção se enconlraü atualnrcnle dependentes de uma mctnulenção muilo
oneros e não co pee o paílimonio do enle donaíÍirio, nas que ainda são

necessários para realização de seus sen)iços lípicos e cuuprirulo com as clausulas
do termo cle cessão. A alienaÇõo da doaçtío se íaz necessaia, esltd ProPosíd de

alienar os bens doados co .t rificulaÇAo exclusfua de utilizar de Íotma integral o
ptoduío da alie ação para aquisição de outros bens mó\,eis, resobe ma

iníinidarie cle problemas, pois os bens que Íorum doados sera úr alit'o patimonial
disponível e que ds intituiÇões nào quercm perder, nruito Dtenos reveríer ao
pctlti,fio io do Eslado por umtt série de fatoret, um inclusive é ser benefcia odo
bem pela doctção, dísporulo e cofi poderes para alienar e co os rec rsos

resematlos para efeíirar a aq isição de oulros bens, que podem Pt ott não da
nesna fiatureza- Podemos observar, ílue com obtenÇão de$d disponibilidade e
desse capital, sendo ulilizttdo como conlftt pdríida para adquirir bens lowis que

renha a suprir neces§dades aluais é uma oulra íormd de henefciat os entes

mai, carente da relação, .tfndl djudar essa instiluição Íoi sempre o ttlétilo da
proposío de cessao de uso ou d.t doaÇão e além dísso, os bens moveis Íloddos

serviveis ou insen'iveis Í.tidm uma deslinação dprcpriada e se rewtleria ent

algufi lipo de beneficio, mante do ctssim a razão de dpoiat os benefcíários. Pelo
etposto e para que as Doações possa ser alienadas e desíinddos para aquisição
de outros bens tlloreis aos referidos enles beneficiaríos, solicilo aos nobres pares
que dpoie à aprovação do |»esenle Proielo de Lei, hajo vista, ser ela una
medida de grande apoio ddmíníslralfuo na gestão dds itlstiluíções careníes

sedíadas em dil)efios municípios malogrossenses, ",

Cumprida a primeira pauta, o prcjeto foi encamiúado à Comissão de Trabâlho e

Administração Públicai a qual exarou parecer de mérito favorável à âprovação do Projeto de Lei n.'
1182/2019 de autoria do Deputado NiÍinho, sendo aprovado em Sessão Plenária no dia 02109/2020.

Após, os autos foram rcmetidos a esta Comissão para análise e parecer quanto ao aspecto

constitucional, legal e juridico.

F o relât(irio.

II - Análise

Cabe à Comissão de CoÍIstituição, Justiça e Redação - CCJR, de acordo com o aÍtigo 36 da

Constituição do Estado de Mato Grosso, e afiigo 369, inciso I, alinea "a", do Regimento Intemo

desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as

proposições oferecidas à deliberâção da Ca§a.

O Piojeto de Lei visa alterar dispositivo da Lei n". 8.039, de 22 de dezembro de 2003, que

disciplina a Doação de bens móveis do Poder Executivo Estadual.
)
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Ern que pese no mérito a proposta tenhâ sido aprovada, ela cstá preiudicada em funcão
dâ perda supervenicnte do obieto. pois, a Lei n.'8.039, de 22 de dezcmbto dc 2003, que

disciplina a Doação de bens móveis do Poder Executivo Estadual Íiri revogada pela Lei n. " I 1.109,

dc 20 de abril dc 2020, dc autoria do Podcr Exccutivo, publicada no Diário oficial na meslna dala, a
rcfcrida lci dispõc sobre a gcstão patrimonial da Administração Pública do Estado de Mato Grosso.

Dcssa l'onna, a Lei n.'8.039, de 22 dc dczembro de 2003, objcto de alteração pela
proposição está com a sua@

Posto isso, resta ausente o interesse da proposição, uma vez que a reforma pretendida não

resultaria nenhuma utilidade, estando prejudicado o exame da proposição em virtude da perda

superveniente de objeto.

Ern hipóteses semelhantes à espécie, tem decidido esse Supremo Tribunal Federal pela

extinção anômala do prccesso de controle nomativo abstrato, motivada pelâ perda superveniente de

seu objeto, que tanto pode decorrer da revogação do ato impugnado como do exaudmento de sua

eficácia. Confira-se, a propósito, ajurisprudência desta Colenda Corte:

"TratÍt-se de arguição de descut primenío de preceilo fundanental, co lredido
liminar, proposta pelo GOlERNADOR DO ESTÁDO DO AMÁPA, com

íundamenío nos.trts. 102, § l', da Constituição Federal e 2" 1, da Lei 9.882/99

com o obieli|o de im,alid.)r d dlteração Potlovida pela Assenbleio Legislativd do

reÍer lo Ettado no art. 10, I,deb, eI,daLeia aPaense E16, tte 20 deiulho
de 2004 - Leí ile Dirclrizes Orça e lárías para o dno de 2005, resüLante de

emenda parlamentar ao pft)ielo de lei de ifiiciaíiTa do Podet Executivo, ,nafilidd
quando rla aprecidçAo do wto parcial do CheJe do re.feritlo Podet'. (..) Decido.

Destaco do parecer da Procuradolia Geral cla P,ePública' ís 310-315, lcvrado
pelo e inente Procw.rdol-Geral, Proí Cláudío Fonteles: '( ) 15. Pot Ín'
obset\)a-se qüe a impossibilidade jurítlica do pedido tumbém se rcvela ho íalo de

is no nas da Lei ile Dirclrizes Otçihrenlárias (Lei n'846/2004) id se howrem
e turiilo com ã prumulgação da Lei Oryar e tdria Anual (Lei n'8772005)
conÍorme entendü e to tdnbén erylicil(hdo pelo emínenle Mifiislrc Relabr
Sepúbeda Pertence nos aulos da ÁDPF n'63'AP 16. Ánle o exposto, o purecer é

pelo não cofihecimenlo da preseníe arguição de descu,nprimenlo de prcceilo

Jundamental. (...)' (Fls- 312-315) Corrcto o parecer' Regístre-se qüe, no caso, as

dornds d.. Lei .le Diretrizes Orçahentáf ias (Lei n" 816/2004) sc exaurirum co» ú
pronulgação da Lei Orçdüentária Anual (Lei 877/2005)' coníorne explicitaílo
pelo eninente Minislrc SePúlvecla Perlence nos autos da ÁDPF n" 63/ÁP Do

exposío, nego seguinento ao pediclo " (ADPF n" 6lAP Relator o Mínittto Citlos
velloro, decisão monocr.jtica, DJ 13/6/05, gríou-se)

Convém informar que a Lei n." 11.109/2020 sobre a matéria que disciplina a doação assim

Subseção III

dispõe:

,4.* ,l",l.e ,t',r-iu Itluggl, n.'06, Setor A CPA CEP: 78049 901 Cuiabá MT (DN)



EsraDo DE Maro GRosso

AssEMBLETa LEGrstalva Do EsrADo DE Maro GRosso
Secretaria Parlamentar da [úesa Diretora

Núcleo CCJR

Comis,ào de Con:tituiçào. lLr\ti(a e Redà(áo

Da doação

Afi. 19 Os órgãos e entidades da AdministrdçAo Direía e Indircta do Estado
podem realizar doação gratuíta e sem licitação dos bens móveis considerados
turení'eis, e Íavor.1e:
I - órgãos e entidddes da Adninistração Dircta ê Indircld de quaisq er enies

Íederudos;
II - efilidades sem Jins lucrati.t,os, reconheciclas na Íorna da lei como de ulilidade
públicd.
A . 20 A doaÇão de bens t]ówis deveni ser formalizada em processo

adminisllaliro que c mpra os seguiníes requisiíos:
I - descrição e araliaÇão do objelo dt:l doação;
lI - carucíerização do interesse público esPecífrco;

III - araliação e jul,tifcalh)a da con|eníência da íloação en detrinento Íle oúÍras

Íorntat de alienoçào:
1l/ - elabor.tção de minuta do ínslru efilo contratual com as obrisaÇões da
donatário em rclação ao objeÍo da doação, sob pena de reversào;
y - apro|ação cla minula do lermo de cloação pela Procuradorid'Gerul do Estado;

VI - assinalura do conlrato ou ietmo de doaÇão pelos rcPrcsenídntes da doadord e

donatária.
Vll - publicaçiio de exírato de doação, como condição de efcácid, dlé o úLimo dia

do mês seguinte ao da assi dlara do respectivo terfio:
VIII - termo de entregd e recebime to do bem, datado e assinado pelo senidor
encarregado da enlrega e pelo repre§enlallle da donatária- § 1" No contrato ou

lermo de doaÇão derefii conslar a obrigaçào de:
I - revisAo e manulenção clo bem, conforme orientaÇão do íabricaníe ou
asshtên.ia té.ni.a,'
II - nla let o bem, proihido o.les:fozimento, Pelo plazo mínimo de 3 (três) anos, a
contar da assitldtuta do respectíl)o itlslrumenlo;
III - manter as al^,ulades que motivaram a doí1çao pelo prazo mínimo de 3 (i/ês)

anos, a contar dd assinalura do respeclivo ínslrume lo;
IV - s jeitar-se àlscalízação do doddot

§ 2" O descumprímenlo das obrigações prevístas no §l'deste artigo e oulrds
conslanles no termo ou cotlttdto cle doaÇão suieítará a do aláia à aplícação da
sançào adninisíratit,a de rewrsão do beh, asrieg rados o co lraditório e a a pla
defesa.

§ 3' No caso de ser aplicada a sanção de reve^ão do bem e nãô rcr possíwl a
dewlução do bem tloado, a donalária deveró índenizar a doadotu pelo |alor dd

dalidção, aíualiz(tdo de acordo cohl o ínclice de inllação aplicáwl e com a
incidêncid de juros moraíórios de 1% (utfi por cento) ao mês, desde a dala da

ciêficia da sanção.

Adernais, a regra dispostâ na prcposição já encontra regramento na nova lei, e a Lei

Complementar n." 06 de 21 de dezernbro de 1990, em seu artigo 18 detemina que as leis devem

poss;ir o propósito de introduzk normas pffa regular uma situação nova ou, paia suprir uma lacuna

na ordem legal existente, o que não é o caso. Vejamos:

Àv. André Anlônio Magsi, n.'06, setorA-cPA cEP:78049-901 cuiâbá MT(DN)
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Arí. 18 Na elaboração de leí cujo propíjltiío seia o de introduzir fiornas para
regular uma situÍtção nora ou para suprir lacuna nd ordem legal exislenle, além

da observôncia às presclições coníidas nas seções a teríores, dere o legislãdor:

Pofianto, ante a existência da Lei lr." 11.109/2020 que "dispõe sobre a gestão patrimonial

da Administração Pública do Estâdo de Mato Grosso" e em decorrência da perda supeweniente do

objeto devido à revogação da lei objeto da alteração, a propositura deve ser rejeitada.

É o pa.ece..

III - Voto do (a) Relator (a)

Pelâs razões expostas, onde se evidencia a perda superveniênte do obieto, voto contrário
à aprovação do Projeto de Lei n.' 1182/2019, de autoria do Deputado Nininho

Sala das comissões, em o\ dei à de 2021.

Michâ de !'otação

Proicto de Lei r.' 1182/2019 Parcccr.n.'360/2021
Re.,nião da Comissão em O*/U( /a\)1.{ i
Presidente: Deputado -L\'J,. \ 

'l SCÀ) . §tiL\ \.\t'!,
ilelator (a): Dcputado (ir)

Voto do Rclator (a
Pelas razões expostas, onde se evideicia a perda supervcniente do obieto, v(úo contrário à

ão do Proieto de Lei n.' 1182/2019, de autoria do Deputado Nininho.

PosiÇão na Comissão IdentiÍicaÇão do (a) Deputado (â)

Relator (a)

7Z
Mqúros (a) /^:
(,Á, -Y{-4Á+1 ú

t/t
-W

NCCJR
,t"'lL
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EDELTBERAçÃ.HÍBRrDo ffil
|n.ua A

Reunião 24. Reunião Ordinária Híbrida

Data 07lL2/2021 Horário 08h00min

Proposiçâo PROJETO Dt LEl 1182/2019
Autor (a) Deputado Nininho

VOTAçÃO

Membros Titulares sim Não Abstenção Ausente

Deputado Wilson Santos - Presidente x tr tr tr
Deputâdo Dr. Eu8ênio - Vice-Presidente tr tr tr tr

Deputado Dilmar Oal Bosao x - ! tr

Deputada Janãine Rlva tr ú tr x
Deputado sebastião Rê2endê tr tr tr x

Membros Suplentes

Deputado carlos avellone tr tr tr tr

Deputado Faissal tr ! tr tr

Oeputado Eduardo Botelho tr tr ! tr

Deputado Delegado Clâudinel x tr tr tr
Deputado Xuxu Oal Molin tr n tr !
Somâ Total 4 0 0 2

@putàdoDILMARDALBoSCoporvideoconferência
corn parecff CoNTRÁRIO. Votàram com o Reiator os Dcputados wilson Santos, Dclegado

Clauáinei presencialn, ente e Dr. Eugênio por vidcoconferência. Ausente a DepLúada Janaina

Riva c -o Dcputado Scbastião Rczende Sendo a propositura aprovada com parecer

CO\I ILARTO,

tl)o"al.lh\Ô'^')^8o
Waleska Cardoso V

Consultora Legislariva
Núcleo CCJR
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